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Proposta de Lei n.0 51//XVll/1.a (ALRAA)

Altera o Decreto-Lei n.o 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a atribuição

de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as

Regioes Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas regiões

Parecer

Por solicitação do Gabinete do Senhor Presidente da Assembleia da República reuniu a 2.4

Comissão Especializada Permanente de Economia e Mar da Assembleia Legislativa da Região

Autónoma da Madeira, aos 16 dias de fevereiro do corrente ano, pelas 10 horas, a fim de analisar e tomar

posição relativamente a Proposta Leiem epígrafe, no âmbito da audição dos orgãos de governo proprio

das Regioes Autónomas, nos termos do disposto no n.0 2 do artigo 229.0 da Constituição da República

Portuguesa e no artigo 142.0 do Regimento da Assembleia da República.

CAPíTULO I

Enquadramento Legal e antecedentes

A apreciação da Proposta de Lei, da autoria da ALRAA, que "Altera o Decreto Lein.o 37-N2025,

de 24 de marçl, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio socialde mobilidade

no âmbito dos seruiços aéreos entre o continente e as reglões autonomas dos açores e da madeira e

esfre esÍas Regrões", enquadra-se no disposto no n.0 2 do artigo 229.o da Constituição da República

Portuguesa, na alínea i) do n.0 1 do artigo 36.0 e nos artigos 89.0 e 90.0 do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autonoma da Madeira, aprovado pela Lei n,o 13/91, de 5 de junho, revisto

e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto e 1212000, de 21 de junho, e coaduna-se,

igualmente, com o estipulado na alínea i) do artigo 44.0 do Regimento da Assembleia Legislativa da

Região Autónoma da Madeira.

A emissão de parecer da Assembleia Legislativa cabe à Comissão Especializada Permanente em

razáo da matéria, nos termos do artigo 43,0 do Regimento, sendo competente, no caso em apreço, a 2.'

Comissão Especializada Permanente de Economia e Mar.
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CAPíTULO II

Apreciação da iniciativa

A presente proposta de Lei que Altera o Decreto-Lei n.o 37-A12025, de 24 de março, que define

um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos

entre o Continente e as Regioes Autonomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões,

Através do Decreto-Lei n.0 1-A12026, de 6 de janeiro, e das Portarias n.0s 12-N202611, de 6 de

janeiro e 12-812026/1, de 6 de janeiro, introduziram-se alterações à forma de pagamento do subsídio

social de mobilidade (SSM), regulado pelo Decreto-Lei n,0 37-A12025,de 24 de março, e às condiçÕes

para o seu pagamento e previu-se a necessidade de regularização da situação do contribuinte junto

da Autoridade Tributária (AT) e da Segurança Social (SS) atraves da entrega de declaração de não

dívida a qualquer uma desta entidades, criando uma desigualdade entre nacionais que residam no

território continental e os que residam em territorio insular.

O pedido de certidÕes de não divida à AT e à SS configura uma situação excessiva nas relações

jurídicas entre o Estado e o cidadão, uma vez que o Estado faz depender a atribuição do subsídio de

uma relação material-controvertida que nada tem que ver com a matéria em análise.

Refira-se, ainda, que esta lei já mereceu a oposição da Assembleia Legislativa da Região

Autónoma da Madeira, demonstrada nos pareceres emitidos aquando da respetiva audiçã0, pois

estabelece uma condição injustificável para os residentes em ambas as regioes autónomas para que

possam beneficiar do pagamento de um preço justo de viagem aérea, mas para que não restem

dúvidas quanto ao posicionamento desta Assembleia Legislativa no que concerne às questoes

relativas à situação das declaraçoes de não dívida, reitera-se e recupera-se aquilo que anteriormente

se referiu acerca deste assunto, o qual se transcreve de seguida:

<E entendimento desta Assemb/era Legislativa que não obstante desrgnar-se "subsídio", o

subsídio social de mobilidade tem uma função de proteção social que visa combater as desigualdades

no acesso ao territorio nacional por parte dos podugueses resrdentes nas Regiões Autonomas, Esta

proteção decorre da Constituição da Republica Poftuguesa desrgnadamente do facto de a mesma

prever a existência de EsfaÍufos Político-AdmrnisÍraüvos - aprovados pela Ássembleia da Republica
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sob iniciativa das Ássembleias LegislaÍivas das Regiões Autonomas - onde se prevê que a República,

através do Princípio da Continuidade Terrttorialdeve cumprir as suas obrigaçoes constitucionais com

esÍes ferrtorios, nomeadamente na necessidade de corrigir as desigualdades estruturais, originadas

pelo afastamento e pela insularidade visando a consagração plena dos drrerÍos de cidadania da

população madeirense.

A presente proposta de poftaria que prevê a necessidade de regularização da situação do

contribuinte junto da Autoridade Tributária (AT) e da Segurança Social(SS/ afravés da entrega de

declaração de não dívida a qualquer uma desta entidades, cria uma desigualdade entre nacionais

que residam no territorio continental e que residam em territorio insular, pois se um residente insular

por alguma razão - imputável ou não imputável ao proprio - estiver a dirimir um conflito com a

Segurança Socla/ ou com a Autoridade Tributária fica privado de uma prestação Socra/ que visa

possibilitar, a preços socialmente estabelecidos, a sua deslocação no territorio nacional. O mesmo

não acontece, a nenhum outro cidadão ou residente no restante terrúorio nacional.

A título exemplificativo recorre-se à seguinte medida tomada pelo presente Ministério das

lnfraestruturas: num esforço para diminurl as assrmetrias territoriais no territorio continental, a

Comboios de Poftugal (CP) - tutelada pelo mesmo Ministério das lnfraestruturas autor desta poftaria-

criou o Passe Ferroviário Verde que possibilidade a qualquer cidadão nacionalse des/ocar em linhas

urbanas, regionais e sub+egionais, de forma ilimitada, pelo preço mensal de 20 €.

Esta medida permite que um cidadão residente, por exemplo, em Vila Rea/possa deslocar-se a

Lisboa ilimitadamenÍe, nas carreiras acima referidas, pelo preço socialmente estabelecido de 20 €

mensars. Se o referido cidadão for devedor à Segurança Socra/ e à Autoridade Tributária, o mesmo

não é barrado pela CP na aquisição do referido passe mensal. No entanto, se esse mesmo cidadão

mudar a sua residência para a Região Autonoma da Madeira deixaria de ter acesso âs yerbas

socialmente definidas na ligação aérea entre o continente e a Madeira. 0u seja, em duas medidas

que visam esbafer as assrmeÍnas territoriais do País, a República pretende regulamentar dois

compoftamentos diferentes; no caso de um cidadão residente no territorio continental, o mesmo é

beneficiário da medida sem que a sua situação contributiva pese no apoio atribuído pelo Estado
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através da CP;no caso de um cidadão residente no territorio insular o mesmo já não beneficia do

referido apoio atribuído pelo Estado.

Verifica-se, por isso, uma violação clara do Princípio da lgualdade no comportamento adotado

pelo Estado, uma vez o que exemplo acima referido enquadra-se numa discriminação proibida nos

termos do n.o 2 do artigo 13.o da CRP visto que "ninguém pode ser privilegiado, beneficiado,

prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência sexo,

raça, língua, territorio de origem, religiã0, convicções políticas ou ideologicas, instruçã0, situação

económica, condição social ou orientação sexual"

0 subsídlo social de mobilidade é um instrumento de política de coesão territorial do país sendo

a concretização efetiva do Princípio da Continuidade Territorial em que o Estado, através da

mobilidade aérea, assume a responsab ilidade de esbater as assimefnas rnerenÍes à residência numa

Região Autonoma face a qualquer outro cidadão oriundo do territorio nacional.

A presente proposta de poftaria constitui assim uma compressão de um direito que não encontra

respaldo no Decreto-Lei que visa regulamentar. E entendimenÍo desÍa Assembleia Legistativa que

qualquer circunstância que vise definir as condiçoes de acesso a uma determinada política deve estar

plasmada na fonte de direito hierarquicamente mais elevada, devendo a portaria apenas

operacionalizar os critérios /egais anteriormente definidos. /sfo é; para que a portaria pudesse prever

esta limitação de atribuiçâo do subsídio social de mobilidade, a mesma tinha de constar do Decreto-

Lei que a portaria visa regulamentar. O Decreto-Lei n.o 37-N2025, de 24 de març0, nem na sua yersâo

original, nem nas suas alterações, faz qualquer referência expressa a esÍa matéria, circunstância que

fundamenta a dúvida desÍa Ássembleia quanto à legalidade da mesma, uma vez que uma poftaria e

uma fonte de direito hierarquicamente inferior a um Decreto-Lei.

Ásslm, o pedido de ceftidoes de não dívida à AT e à Segurança Socra/ configura uma situação

excesslva nas relações jurídicas entre o esÍado e o cidadã0, uma vez que o Estado faz depender a

atribuição do subsidio de uma relação material-controvertida que nada tem que ver com a matéria em

análise. Em concreto, através da presente portaria, podemos esÍar a consentir a negação do acesso

a uma mobilidade aos preços socialmente estabelecidos a um doente Çom uma situação fiscal ou
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contributiva potencialmenÍe passível de estar irregular, circunstância com a qual esta Assembleia

Legislativa não poderá concorda1 à semelhança daquilo que já fez no passado recente.t

Apesar de sucessivamente, e já no decurso do ano de 2026, o Governo da República ter

derrogado, por duas vezes, a exigência relativa aos documentos em apreço - situação que se saúda

- importa mencionar que a decisão do Governo da República não encontra qualquer similitude em

nenhum outro subsídio ou situação de incumprimento. Cabe, ainda, referir que no que toca esta

matéria, em virtude da Autonomia Política concedida às duas RegiÕes Autónomas, a afetação das

receitas fiscais cobradas na Regiã0, de acordo com o Orçamento do Estado e a Lei de Finanças das

Regioes Autónomas, são receitas próprias da RegiÕes, pelo que qualquer prejuízo de natureza fiscal

se repercute na esfera orçamental das RegiÕes e nunca do Orçamento do Estado. Em função de tudo

aquilo que aqui se mencionou, é legítimo que as Regiões Autonomas apresentem as iniciativas

necessárias para, de acordo com o Princípio da Continuidade Territorial, os seus residentes não

sejam prejudicados, sobretudo quando a perda de receita - a existir - tem apenas repercussão na vida

das Regiões,

Em face de tudo o que se expôs, a Assembleia Legislativa da Região Autonoma da Madeira é

de parecer favorável à Proposta de Lei que altera o Decreto-Lei n.o 37-A12025, de 24 de març0, que

define um novo modelo para a atribuição de um subsídio socialde mobilidade no âmbito dos serviços

aéreos entre o Continente e as Regioes Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões.

Este parecer foi aprovado, por maioria com os votos a favor do PSD, do JPP, do CDS/PP e

abstenção do PS.

Assembleia Legislativa da Região Madeira, 16 de fevereiro de 2026.

Comunidades Madeirenses - 9004 506-Funchal Telefone:Assembleia Legislativa da Madeira - Aven do

291210500


